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Ficha	de	unidade	curricular		

	

Curso	de	Mestrado	em	Direito	e	Prática	Jurídica	

Especialidade	de	Ciências	Jurídico-Forenses	

(2.º	Ciclo)	

	

Unidade	curricular	
Direito	Penal	IV	
	
Docente	responsável	e	respetiva	carga	letiva	na	unidade	curricular	(preencher	o	nome	completo)	
Paulo	Manuel	Mello	de	Sousa	Mendes	–	2	horas	
	
Outros	docentes	e	respetivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular	
	
	
Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes)	
O	presente	curso	pretende	desenvolver	um	estudo	aprofundado	de	um	tema	da	Parte	Especial	do	Direito	Penal,	nas	
vertentes	da	repressão,	prevenção	e	compliance.			
	
Conteúdos	programáticos	
I	–	OS	INSTRUMENTOS	INTERNACIONAIS	VINCULATIVOS	DE	PREVENÇÃO	E	COMBATE	À	CORRUPÇÃO	
	
1.	As	Convenções	internacionais		
1.1.	A	Convenção	Interamericana	contra	a	Corrupção,	adotada	pela	Organização	dos	Estados	Americanos,	1996	
1.2.	A	Convenção	Penal	sobre	a	Corrupção,	adotada	pelo	Comité	de	Ministros	do	Conselho	da	Europa,	1999	
1.3.		A	Convenção	Civil	sobre	a	Corrupção,	adotada	pelo	Comité	de	Ministros	do	Conselho	da	Europa,	1999	
1.4.	A	Convenção	da	União	Africana	sobre	a	Prevenção	e	a	Luta	contra	a	Corrupção,	adotada	pelos	Chefes	de	Estado	e	
de	Governo	da	União	Africana,	2003	
1.5.	A	Convenção	contra	a	Corrupção	das	Nações	Unidas,	2003	
1.6.	Os	outros	instrumentos	multilaterais	
	
2.	O	Grupo	dos	Estados	Contra	a	Corrupção	do	Conselho	da	Europa		
1.1.	As	avaliações	do	GRECO	a	Portugal	
1.2.	As	últimas	recomendações	do	GRECO	a	Portugal	
	
II	–	O	DIREITO	COMPARADO	
		
1.	Foreign	Corrupt	Practices	Act	of	1977	(FCPA)	–	USA	
2.	Bribery	Act	2010	–	UK	
3.	Bestechung	–	Deutschland	
4.	Corruzione	–	Italia	
	
III	–	A	PREVENÇÃO	DA	CORRUPÇÃO	E	A	REGULAÇÃO	ECONÓMICA	
	
1.	Agências	administrativas	independentes	
1.1.	Independência	do	regulador	
1.2.		Riscos	de	captura	do	regulador	
1.3.	Portas	giratórias	
2.	Poderes	regulatórios	
2.1.	Poder	de	regulamentação	
2.2.	Poder	de	supervisão	
2.3.			Poder	sancionatório	
2.4.	Deveres	de	informação	e	de	colaboração	dos	supervisionados	
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3.	Contratação	pública	e	riscos	de	corrupção	
3.1.		Defesa	da	concorrência	
3.2.	Cartelização	e	corrupção	
	
IV	–	OS	CRIMES	DE	CORRUPÇÃO	NO	CÓDIGO	PENAL	PORTUGUÊS	
	
1.	Os	tipos	legais	de	corrupção	no	Código	Penal	português		
1.1.	Lei	n.º	32/2010,	de	2	de	setembro		
1.2.	Tipos	legais	de	crime	de	corrupção	
1.2.1.	Corrupção	ativa	e	passiva	
1.2.2.	Recebimento	indevido	de	vantagem	
1.3.	Consequências	processuais	
1.4.	Retrospetiva	histórica	
1.5.	Política	criminal	
	
2.	A	corrupção	no	comércio	internacional	e	no	setor	privado	
2.1.	Lei	n.º	20/2008,	de	21	de	abril	
2.2.	Ratio	da	repressão	da	corrupção	privada	
	
3.	A	corrupção	no	fenómeno	desportivo	
3.1.	Lei	n.º	50/2007,	de	31	de	agosto	
3.2.		Ratio	da	repressão	da	corrupção	desportiva	
	
4.	Os	problemas	de	concurso	de	normas	e	de	infrações		
4.1.	Dissimulação	dos	pagamentos	na	corrupção	e	branqueamento	de	capitais	
4.2.	Branqueamento	de	capitais	
	
V	–	O	COMPLIANCE		
	
1.	Programas	de	compliance	
1.1.	Averiguações	internas	
1.2.	Canais	de	denúncia	
1.3.	Nemo	tenetur	se	ipsum	accusare	
2.	Sistemas	de	compliance	
	
VI	–	A	COLABORAÇÃO	PREMIADA	
	
1.	A	justiça	premial	
1.1.	Direito	comparado	
1.2.	Direito	dos	tratados	internacionais	
2.	Conformidade	com	os	fins	da	justiça	
2.1.	Meio	excecional	de	obtenção	de	prova	
2.2.	Homologação	judicial	do	acordo	de	colaboração	premiada	
2.3.	Direitos	de	defesa	do	colaborador	
2.4.	Direitos	de	defesa	de	coarguidos	e	regra	de	corroboração	
3.	Relevância	penal	
3.1.	Ónus	da	prova	
3.2.	Efeitos	na	determinação	da	responsabilidade	do	ente	coletivo,	dos	administradores	e	diretores	e	do	oficial	de	
cumprimento	
	
VII	–	A	RECUPERAÇÃO	DE	ATIVOS		
	
1.	Perda	dos	instrumentos	e	produtos	do	ilícito	
2.	Perda	das	vantagens	e	das	recompensas	do	ilícito	
3.	Modernos	instrumentos	de	recuperação	e	gestão	de	ativos	
3.1.	Perda	alargada	
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3.2.	Natureza	jurídica	
3.3.	Gestão	de	ativos	
	
Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objetivos	da	unidade	curricular	
Os	conteúdos	programáticos	abrangem	aspetos	gerais	e	particulares	do	direito	das	contraordenações,	assegurando-se	
desta	 forma	 que	 as	 principais	 dificuldades	 sejam	 discutidas	 no	 curso	 ao	 longo	 do	 semestre,	 em	 função	 dos	 temas	
escolhidos	pelos	alunos	e	segundo	uma	calendarização	coerente	das	apresentações.	
	
Metodologias	de	ensino	(avaliação	incluída)	
O	método	das	aulas	teórico-práticas	
O	Regulamento	de	Avaliação	dos	Cursos	de	Mestrado	em	Direito	da	FDUL	impõe	o	cumprimento	de	um	programa	da	
cadeira,	oportunamente	remetido	ao	Conselho	Diretivo	e	divulgado	no	sítio	da	Faculdade	na	Internet	e	nos	lugares	de	
estilo.	
As	aulas	são	teórico-práticas.	
É	sempre	realizada	a	chamada	no	início	de	cada	aula	e	são	registadas	as	ausências,	vulgo	“faltas”.	A	assiduidade	não	
constitui	um	elemento	autónomo	de	avaliação,	mas	as	faltas	constituem	um	fator	de	exclusão	da	avaliação	contínua.	É	
permitida	a	entrada	de	alunos	no	decurso	da	aula,	embora	com	expressa	advertência	de	que	tal	deve	ser	evitado.	
A	 participação	 oral	 dos	 alunos	 é	 fomentada	 através	 de	 agendamento	 e	 distribuição	 prévia	 de	 casos	 práticos	 e	 de	
jurisprudência	a	analisar,	que	todos	conhecem	com	antecedência.	Também	é	fomentada	a	participação	espontânea.	
É	sugerida	a	realização	de	um	comentário	de	jurisprudência,	com	o	máximo	de	10	páginas	de	texto	(tipo	de	letra	Times	
New	Roman,	 corpo	12	em	 texto	e	10	em	nota	de	 rodapé,	 espaçamento	1,5).	É	 fornecido	um	modelo	 (template)	 aos	
alunos	para	a	realização	do	comentário	de	jurisprudência.	
A	nota	da	avaliação	contínua	vale	50%	da	nota	final.	
	
Demonstração	da	coerência	das	metodologias	de	ensino	com	os	objetivos	de	aprendizagem	da	
unidade	curricular	
As	 aulas	 teórico-práticas	garantem	a	necessária	 interação	 com	os	 alunos	e	 a	discussão	aprofundada	dos	 tópicos	do	
programa	da	cadeira.	
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